
PARECER N°     , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 413 DE 2020
De autoria do nobre Deputado Marcio Nakashima, o projeto em epígrafe pretende instituir a Campanha Março Vermelho, para conscientizar a população paulista acerca da prevenção do contágio de doenças infectocontagiosas, homenageia todos os cidadãos brasileiros que perderam a vida na luta contra a pandemia provocada pela Covid-19 e saúda todos os profissionais da saúde que estão na linha de frente no combate e no atendimento à pandemia.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar.
I – DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA E DA INICIATIVA
A proposta, em linhas gerais, possui três objetivos: 1- prestar homenagem a todas as vítimas fatais que perderam a luta contra a COVID-19 e solidarizar seus familiares e amigos. A homenagem será prestada, segundo previsto no projeto, atendendo o período de um minuto de silêncio durante a abertura de cada Sessão Ordinária na Assembleia Legislativa, enquanto perdurar o estado de calamidade pública decretado no Estado; 2- prestar também homenagem aos profissionais da saúde que atuam no combate à doença, instituindo o dia 16 de março, relativo à primeira morte oficialmente provocada pelo coronavírus COVID-19, como marco de luta e homenagens àqueles que estão na linha de frente no seu combate; 3- necessidade de conscientizar a sociedade sobre as formas de transmissão e contágio das doenças causadas por este tipo de vírus com a  criação da campanha “MARÇO VERMELHO” difundindo à sociedade as formas de transmissão e contágio destas doenças, do uso correto dos meios de prevenção, em especial os procedimentos de higiene. 
No âmbito dessa competência, pontuo tratar-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
Importante observar que não se trata de matéria que compete exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2º da Constituição Estadual.
Portanto, em relação a essas competências, o presente projeto pode prosperar. 
II- DA COMPETÊNCIA MATERIAL
Devo considerar, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito e nesse aspecto, não há óbice para o prosseguimento da propositura.
Por fim, ressalto que a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo possui exemplos de iniciativas parlamentares exitosas, sancionadas pelo Executivo, que tratam da instituição de campanha, entre as quais destaco as mais recentes:  Lei nº 17.207, de 12/11/2019- Institui a Campanha -Fevereiro Laranja- no Estado, dedicada à elaboração de ações educativas de conscientização para o diagnóstico precoce e tratamento da leucemia;  Lei nº 17.166, de 30/09/2019- Institui a Campanha -Quem Ama Vacina-, no âmbito do Estado, que visa à prevenção e combate às doenças constantes do calendário oficial de vacinação, conscientizando as famílias e responsáveis legais por crianças, sobre a importância da prevenção de doenças, por meio da vacinação.
Com isso, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 413 de 2020.
Sala das Comissões, em
Deputada Marina Helou
Relatora

